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Dispöe sobre a instalacäo de placas informativas escritas em
Braile e outros equipamentos destinados aos deficientes
visuais nos pontos e terminais de önibus do Municipio de
Hortoländia e da outras provid£ncias.
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I-INTRODUCAO

A propositura de autoria do Exmo. Vereador Paulo Pereira Filho, que
Dispöe sobre a instalacäo de placas informativas escritas em Braile e outros equipamentos
destinados aos deficientes visuais nos pontos e terminais de önibus do Municipio de
Hortoländia e da outras provid&@ncias.

As justificativas foram trazidas aos autos pelo autor e anexadas ao Projeto,
que resumidamente abaixo transcrevo.

"A falta de informagöes em braile impede que deficientes visuais exercam sua liberdade sem depender de
ajuda constante dos outros, alem de ser um desservigo a sua inclusäo social e falta de respeito para com as
pessoas que necessitam dessaforma de comunicagäo para ter acesso aos mais variados tipos de informagäo.
Portanto, normal seria que quaisquer orientagöes, instrugöes de uso de dreas, objetos ou equipamentos,
regulamentos e normas de conduta e utilizagäo, sejam tambem escritas em sinalizagäo em braile. Vale
ressaltar que a norma brasileira que preve as questöes tecnicas relacionadas ao uso do braile, como o
espagamento, a largura, a altura e o diämetro dos pontos e das celas, bem como värias outras referencias,
estäo descritas na ABNTNBR 9050, editada em 2004. A norma tambem preve os parämetros de instalacäo
da sinalizagäo em braile nas paredes, portas, planos, mapas 1dleis, corri-mäos, entre outros. E neste contexto
que se formulou o presente projeto de lei, para que o municipio oferega aos deficientes visuais acesso äs

conforme previsäo do art. 30, inciso I da Constituicäo Federal, alem de ser norma que suplementa a
legislagdo federal e estadual. Näo hä tambem reserva de iniciativa, eis que tal limite näo estä previsto
expressamente no art. 53 da Lei Orgänica Municipal como reservado ä iniciativa do Chefe do Poder
Executivo. (sic)

desobre 0 Transporte puüblico coletivo gurando-lhes O direito ao transporteinformagöes
medida de baixo custo mas que promoveria inclusäo social aos portadores de deficiencia visual Por fim,
cabe mencionar que 0 municipio tem competenciapara legislar sobre o assunto, com base no interesse local

A proposta foi analisada na Comissäo de Justiga/Redagäo, quando recebeu
parecer favorävel.

As competencias da Comissäo COMISSÄO DE DESENVOLVIMENTO E BE
ESTAR SOCIAL, DIR. HUM. E CIDADANIA, estä disciplinado na Resolugäo n° 97, de 22 de
Rua Joseph Paul Julien Burlandy, 250, (Antiga Rua 02) Parque Gabriel - Hortoländia/SP - CEP: 13186-620
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Dezembro de 2008 - que Instituiu o Regimento Interno da Cämara Municipal de Hortoländia, de
modo que extraimos o dispositivo em comento, verbis:

Art. 88. Compete A Comissäo de Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania examinar e emitir parecer sobre os
processos referentes A educagäo, ensino e artes, ao patrimönio histörico, artistico e cultural, aos esportes, As atividades de lazer, A higiene, ä
saüde e assistöncia social, direitos humanos e cidadania e, em especial: I - sistema municipal de ensino; II - concessäo de bolsas de estudo e
auxilio transporte aos estudantes; III - programa de merenda escolar; IV - preservagäo da memöria da cidade no plano estetico, paisagistico,
de seu patrimönio histörico, cultural, artistico e arquitetönico; V - examinar emitir parecer sobre os processos relacionados A seguranga, As
atividades da Guarda Municipal, al&m de realizar estudos sobre os servigos efetuados pelas policias civis e militares, propondo sugestöes äs
autoridades estaduais; VI - denominagäo e alteracäo de pröprios, vias e logradouros püblicos; VII - concessäo de titulos honorificos, outorga
de honraria, pr&mios ou homenagens a pessoas que, reconhecidamente, tenham prestado servigos ao Munieipio; VII - servicos,
equipamentos e programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos e de lazer voltados A comunidade: IX - Gestäo Municipal do
Sistema Unico de Salde; X - vigiläncia sanitäria, epidemiolögica e nutricional; XI - seguranga e saude do trabalhador; XII - programas de
protegäo ao idoso, A mulher, & crianga, ao adolescente e ao portador de defici@ncia; XIII - turismo e defesa do consumidor; XIV -

abastecimento de produtos; XV - gestäo de documentagäo oficial e patrimönio arquivistico local. Parägrafo ünico. A Comissäo de
Desenvolvimento e Bem Estar Social, Direitos Humanos e Cidadania, tamb&m examinarä e emitirä parecer sobre os processos referentes aos
Direitos Humanos e ä Cidadania e, em especial: I - recebimento, avaliagäo e investigagäo de denüncias relativas A ameaca ou violagäo dos
Direitos Humanos; II - fiscalizagäo e acompanhamento de programas governamentais relativos ä protegäo dos Direitos Humanos; II -

colaboragäo com entidade näo governamentais, nacionais e internacionais, que atuem na defesa dos Direitos Humanos; IV - pesquisas €
estudos relativos A situagäo de Direitos Humanos em Hortoländia, no Brasil e no mundo, inclusive para efeito de divulgacäo püblica e
fornecimento de subsidios para as demais Comissöes da Casa; V - opinar e acompanhar especialmente aspectos atinentes a direito que
envolvem a crianga, o adolescente e o idoso; VI - opinar sobre aspectos atinentes a direitos daqueles que compöe a minoria como a mulher, o
indio, o negro; VII - promover a defesa dos Direitos Humanos em Hortoländia nos termos das Constituigöes Federal e Estadual; VII - tomar
iniciativa, via prerrogativas legais, para a efetiva defesa do cidadäo lesado em seus direitos fundamentais; IX - investigar sobre os problemas
de interesse püblico, que versem sobre a violagäo dos Direitos Humanos, bem como realizar audi@ncias püblicas para esclarecer situagdes que
afetem a construgäo da cidadania; X - realizar colöquios, simpösios e seminärios referentes ä promogäo de Direitos Humanos e A defesa da
Cidadania.

U - VOTO DA RELATORA

Por considerar que a propositura em exame näo ofende os requisitos que cabe esta
Comissäo analisar näo vislumbramos öbice para sua regular tramitacäo e ao final a decisäo de
merito no Plenärio desta Casa.

Diante do exposto o voto € pela aprovagäo do referido Projeto de Lei.

Sala das Comissöes, 22 de Setembro de 2022.
3

Vereadora Marci ist1n
@latora

Acompanham o voto da Relatora:

Vereador: Edivaldo Sousa Araujo

Vereador:a ra

Vereador: Derli de Jesfis naz1o Bueno
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